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INTRODUÇÃO

As plataformas sociais – ambientes digitais voltados à mediação de vínculos 
entre usuários por meio de perfis – configuram um espaço privilegiado para 
investigar as formas contemporâneas de engajamento. Neste trabalho, 
o engajamento é entendido como uma ação orientada por avaliações prévias 
dos agentes, ancoradas em experiências passadas ou em expectativas con-
vencionalizadas. A expectativa, nesse sentido, corresponde a uma forma 
normativa de coordenação de si e dos outros, construída a partir do conjunto 
de motivações que definem uma situação (Mills, 2016). Assim, o engajamento 
pode assumir formatos objetivos, característicos do meio digital – como 
curtidas e reações –, ou modos subjetivos, como comentários, debates e, 
de maneira mais elaborada, a produção de novos conteúdos em formato de 
resposta ou remixagem. Diante da centralidade do engajamento nesse 
espaço, este artigo, de caráter eminentemente teórico, tem como objetivo 
examinar o campo digital à luz da sociologia pragmática do engajamento 
de Laurent Thévenot, mobilizando seus conceitos para ref letir sobre as for-
mas contemporâneas de coordenação da ação, atribuição de valor e qualifi-
cação das situações nas plataformas digitais. Busca-se oferecer um 
enquadramento analítico para compreender o meio digital a partir da so-
ciologia pragmática, sem a pretensão de apresentar resultados empíricos. 
Em função desse escopo, o texto não se propõe a examinar práticas especí-
ficas em profundidade, optando por uma leitura panorâmica dos principais 
pontos de convergência e tensão entre essa abordagem sociológica e os es-
tudos sobre o campo digital. Assim, a principal contribuição do artigo é de 
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caráter ref lexivo, assumindo explicitamente as limitações analíticas decor-
rentes de seu objetivo generalista.

O engajamento digital está ligado aos modos de qualificação do con-
teúdo que orientam a navegação dos usuários nas plataformas sociais, sendo 
operacionalizado por dispositivos técnicos específicos. Por exemplo, no Ins-
tagram e no Facebook, a avaliação ocorre principalmente por meio de reações 
e emojis, que expressam julgamentos afetivos e ambíguos. Já no Reddit1 e no 
YouTube, mecanismos como upvotes, downvotes, curtidas e descurtidas fun-
cionam como instrumentos públicos de julgamento, diretamente associados 
à visibilidade dos conteúdos. Esses dispositivos ampliam e delimitam as for-
mas de engajamento: reações como “engraçado” podem expressar tanto re-
provação irônica quanto aprovação jocosa. Em plataformas com avaliações 
binárias, a ambiguidade é reduzida, mas a atuação algorítmica é mais precisa, 
penalizando conteúdos negativados independentemente do volume de enga-
jamento. Em contraste, no Instagram e no Facebook, o algoritmo privilegia o 
nível geral de interação, tratando reações positivas e negativas de forma 
equivalente, o que permite maior circulação de conteúdos controversos2.

Assim, o conceito de qualificação, proposto por Thévenot (2014), 
contribui para analisar como os agentes coordenam recursos heurísticos e 
dispositivos digitais ao longo de seus percursos de navegação. Essas coorde-
nações não apenas orientam as avaliações individuais, mas também 
funcionam como referências públicas para outros agentes, que passam a qua-
lificar um conteúdo como positivo ou negativo, seja a partir de seus próprios 
quadros morais, seja pela observação das interações e julgamentos já reali-
zados por terceiros. Esse modo de engajamento integra-se ao curso da ação 
tanto no ambiente digital quanto fora dele, contribuindo para a categorização 
das situações no mundo social e para a legitimação de determinados modos 
de qualificação em detrimento de outros. A linguagem digital exemplifica 
esse processo: ainda que não substitua a comunicação analógica, ela permeia 
o cotidiano off line por meio de recursos visuais, como emojis e memes, 
que se tornaram formas correntes de expressão e de qualificação das intera-
ções sociais, especialmente entre as gerações mais jovens.

Na esteira dessa discussão, o emprego desses recursos linguísticos, 
assim como dos diferentes modos pelos quais um usuário pode engajar-se no 
ambiente digital, depende da forma como os agentes coordenam e planejam 
suas ações levando em conta as expectativas de terceiros. Para que um con-
teúdo seja qualificado – ou se torne qualificável –, ele precisa ser produzido 
considerando a recepção de seu público-alvo e, consequentemente, ser imbuído 
de valores que o tornem aceitável para essa audiência. Assim, o conteúdo deve 
transmitir ou sinalizar um sentido passível de apoio ou rejeição por diferentes 
grupos de pessoas. Diante disso, o trabalho se beneficia do recurso ao conceito 
de convenções, desenvolvido no âmbito da economia das convenções e, 
mais especificamente, da sociologia pragmatista da moral – à qual Thévenot 
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(1981, 2020, 2021) contribuiu de forma significativa. A pertinência desse con-
ceito decorre das próprias características do ambiente digital, que diferem 
substantivamente da organização laboral e institucional das mídias tradicionais. 
No espaço digital, observa-se a ausência de critérios institucionais claros de 
coordenação entre os agentes e uma incerteza permanente quanto à veracidade, 
à intenção e à autoridade das informações – em contraste com os meios tradi-
cionais, nos quais instâncias hierárquicas, como a figura do editor-chefe, 
operam como dispositivos de ordenação da pauta e de coordenação do trabalho 
coletivo em situações de incerteza. Soma-se a isso a necessidade de coordena-
ção entre desconhecidos, frequentemente sem garantia de continuidade das 
interações, bem como a presença de um regime de avaliação pública constante, 
no qual sujeitos situados tanto dentro quanto fora do campo da comunicação 
tradicional são submetidos a escrutínio contínuo, que se estende de suas atua-
ções públicas a aspectos de sua vida privada.

A perspectiva da economia das convenções, ao tratar a atividade eco-
nômica como moralmente orientada por valores e formas de avaliação cole-
tivamente construídas, evidencia o caráter normativo das tecnologias digitais 
e das práticas de engajamento que elas organizam. Diferentemente de acordos 
contratuais explícitos, as convenções operam como acordos provisórios que 
permitem aos agentes coordenarem suas ações em contextos de incerteza, 
isto é, situações nas quais as regras são geridas de modo orgânico à medida 
que novos elementos são introduzidos. Esse conceito, portanto, possibilita 
compreender circunstâncias rotineiras da navegação digital que tendem a 
passar despercebidas em análises macrossociais, frequentemente voltadas a 
interações já estabilizadas e previamente regimentadas no campo sociológico. 
No contexto digital, os quadros valorativos comuns (Eymard-Duvernay et al., 
2006) manifestam-se tanto de forma explícita – nas regras formais de conduta 
publicadas por moderadores em comunidades digitais, como no Reddit – 
quanto de modo implícito, na comunicação cotidiana entre membros de 
grupos no WhatsApp, em que expectativas de conduta, confiança e reconhe-
cimento são continuamente reafirmadas.

Dessa forma, este artigo busca articular três conceitos-chave da teoria 
de Laurent Thévenot – qualificação, engajamento e convenções – com o ecos-
sistema digital. A perspectiva da sociologia do engajamento se mostra espe-
cialmente promissora por permitir um equilíbrio analítico diante de três 
polos frequentemente tratados de forma assimétrica nas pesquisas em 
sociologia digital: o usuário das plataformas, por vezes inflado em sua agência 
individual; as plataformas, muitas vezes compreendidas como estruturas 
deterministas e totalizantes; e a produção informacional, ora concebida como 
autônoma, ora reduzida a ref lexo de dinâmicas externas. Assim, ao situar 
esses elementos no interior de processos de qualificação e coordenação, 
a sociologia do engajamento possibilita compreender como os sujeitos cons-
troem valor, legitimidade e vínculos no ambiente digital.
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Assim, este artigo analisa a ambiguidade dos processos de qualificação 
e categorização no meio digital e, consequentemente, os próprios modos 
qualificatórios mobilizados em sua análise sociológica. Em seguida, discute 
o conceito de engajamento a partir da navegação digital e da busca infor-
macional, enfatizando essas ações como moralmente situadas e orientadas 
pelos compromissos dos sujeitos com a situação. A busca informacional é 
tratada não como uma simples operação técnica, mas como uma prática 
moralmente situada, guiada por estratégias de engajamento que variam 
conforme tais compromissos – seja pela curiosidade, pela necessidade ins-
trumental ou pela confiança nos laços de familiaridade. Por fim, este artigo 
aborda as convenções produzidas no ambiente digital, considerando como 
elas reorganizam a constituição do bem público nas plataformas, articulando 
a noção de público de John Dewey (1991 [1927]) à teoria dos regimes de 
engajamento, a fim de examinar como experiências íntimas se transformam 
em argumentos públicos e como os critérios de visibilidade são reconfigu-
rados por lógicas algorítmicas de engajamento. Ao reunir essas dimensões, 
este artigo propõe uma leitura panorâmica do meio digital, concebendo-o 
como um espaço de disputas morais no qual a presença online, o pertenci-
mento a coletividades e a legitimidade informacional estão em per-
manente negociação.

QUALIFICAÇÃO E CATEGORIZAÇÃO: ANÁLISE DOS MODOS DE CATEGORIZAÇÃO 

DA SOCIOLOGIA DIGITAL

A qualificação, entendida como a capacidade dos agentes de avaliar pessoas 
e objetos, produzindo equivalências e categorias, é um processo fundamental 
para a construção de realidades sociais compartilhadas. Seja em contextos 
formais, como na definição de funções socioprofissionais (Thévenot, 1983, 
2011a), seja em situações cotidianas, como a avaliação de percursos urbanos 
(Thévenot, 2002a) ou interações em espaços digitais, a qualificação exige mo-
dos específicos de apreensão da realidade. Quando convencionalizada, 
ela estabiliza enquadramentos que permitem aos agentes navegarem pela 
pluralidade de situações contemporâneas com certa previsibilidade, 
apoiando-se em dispositivos (dispositifs) materiais e cognitivos (Thévenot, 
2004a, 2004b).

Embora a qualificação possibilite uma realidade minimamente com-
partilhada, isso ocorre às custas das situações, categorias e agentes que, 
no processo de produção de equivalências, tornam-se inadequados. Entre o 
f lou (vaguidade), que permite acomodar esses casos, e o rigueur (rigor), 
que impõe critérios para justificar e tomar decisões – tanto pessoais quanto 
públicas –, a ambivalência se revela como uma constante dos processos clas-
sificatórios. Essa circunstância é exemplificada por Thévenot (1979) ao tratar 
da dificuldade em categorizar jovens de baixa renda, mas também se mani-
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festa na forma como os meios digitais f lexibilizam lógicas modernas sobre o 
trabalho tornando mais ambígua a definição das ocupações, seja pelos ins-
titutos de pesquisa quanto para os trabalhadores. Essa ambiguidade se reflete 
na própria emergência de categorias e classificações no campo dos estudos 
digitais para definir o modo de produção contemporâneo, sendo alguns 
exemplos desse esforço analítico percebidos em algumas obras mais expoentes 
na sociologia digital como o conceito de capitalismo informacional (Castells, 1999), 
de capitalismo de plataforma (Srnicek, 2017) e o de capitalismo de vigilância (Zu-
boff, 2020).

A velocidade do compartilhamento e a facilidade de acesso às infor-
mações – provenientes tanto de fontes oficiais, como notícias veiculadas por 
sites jornalísticos, quanto de fontes não oficiais, como vídeos opinativos de 
inf luenciadores digitais sobre temas do momento – configuram um cenário 
particularmente propício para deslocar o foco analítico para a criação e a 
mobilização das formas pelas quais os agentes avaliam as situações nas quais 
estão inseridos. Esse contexto tensiona o esforço sociológico tradicional de 
produção conceitual da realidade social, direcionando a análise para o 
processo de aproximação (rapproché) realizado pelos próprios agentes 
(Thévenot, 2004a), isto é, para a maneira como definem as circunstâncias, 
qualificam os elementos em jogo e decidem o curso de ação considerado mais 
adequado. Esse deslocamento implica investigar como os agentes determinam 
quais formas os conteúdos devem assumir para serem qualificados ou desqua-
lificados enquanto informativos e confiáveis, o que conduz a uma problema-
tização do próprio conceito de informação para além de suas formas 
convencionalizadas no espaço público.

Tal dinâmica torna-se particularmente evidente na busca informa-
cional no campo da saúde, em que conteúdos relativos ao tratamento de 
doenças crônicas ou à investigação de sintomas não são necessariamente 
produzidos por profissionais da área médica. Nas plataformas digitais, 
tampouco há restrições legais ou exigências institucionais que obriguem aos 
produtores de conteúdo apresentarem credenciais formais, como formação 
clínica ou registro profissional, ainda que tais atributos continuem sendo 
mobilizados por usuários como critérios relevantes de avaliação. Essa não 
obrigatoriedade, contudo, abre espaço para a disputa desses critérios de 
credibilidade por outros agentes, que passam a reivindicar autoridade infor-
macional a partir de diferentes registros.

Nesse contexto, a autoridade médica não se apresenta como um 
dado fixo, mas como uma posição continuamente negociada, dentro e fora 
do ambiente digital, conforme já indicado por Strauss et  al. (1985) ao 
tratarem da ordem negociada no trabalho médico. O que interessa particu-
larmente a este trabalho é compreender de que modo o poder de inf luência 
de produtores de conteúdo nas redes sociais pode afetar a credibilidade 
atribuída pelos usuários às informações, no caso do exemplo, de saúde e 



6-34

PROCURANDO POR LUGARES COMUNS: ENSAIO SOBRE OS MODOS DE ENGAJAMENTO NO MEIO DIGITAL
SO

C
IO

L.
 A

N
T

RO
PO

L.
 | 

R
IO

 D
E 

JA
N

EI
RO

, V
.1

6.
01

: e
25

00
58

, 2
02

6

interferir nessa ordenação negociada. Um exemplo elucidativo é o caso de 
vídeos curtos, como shorts de aproximadamente 50 segundos, que mobilizam 
elementos visuais atrativos e um repertório linguístico distante da 
terminologia médica formal, podendo ser percebidos por determinados 
agentes como mais confiáveis ou “realistas” do que as orientações forneci-
das por seus próprios médicos. A justif icativa dessa preferência reside, 
frequentemente, na percepção de que esses conteúdos digitais estariam mais 
próximos da realidade vivida pelo usuário, seja por apresentarem exemplos 
cotidianos, seja por se articularem a experiências reconhecíveis. Embora o 
conteúdo em si desempenhe um papel relevante, a disputa entre o produtor 
de conteúdo e a autoridade médica envolve, sobretudo, o esvaziamento do 
valor dos recursos tradicionalmente mobilizados pelos profissionais da saúde 
para comprovar a veracidade e a credibilidade de suas informações. 
Como argumenta Graeber (2013), a defesa de um valor está ligada à sua 
capacidade de demonstrar alinhamento com a realidade ou de convencer 
sobre seu acesso privilegiado a ela, seja por meio de procedimentos 
científicos, seja por outros regimes de validação.

A ambiguidade emerge, assim, na medida em que o usuário pode 
reconhecer a autor idade clínica, mas, ao mesmo tempo, empregar – 
de forma complementar ou seletiva – recomendações encontradas em con-
teúdos dig itais justamente por sua proximidade com o cotidiano. 
Isso ocorre, por exemplo, quando uma informação é compartilhada por um 
amigo próximo ou encontrada em uma comunidade dig ital frequentada 
diariamente, o que reforça sua familiaridade e aceitabilidade prática. Nesse 
sentido, uma informação pode ser considerada correta, porém impraticável, 
enquanto outra, embora envolta em incerteza quanto à sua veracidade, 
mostra-se mais facilmente aplicável à rotina do agente. Dinâmicas seme-
lhantes podem ser observadas em plataformas como Instagram e Facebook, 
nas quais informações de saúde circulam em contextos distanciados do 
procedimento médico formal, como em conteúdos voltados ao f itness ou 
ao bem-estar. Nesses casos, os produtores de conteúdo frequentemente 
recorrem às próprias experiências pessoais como fundamento de sua 
autoridade, mobilizando narrativas individuais para legitimar recomen-
dações sobre produtos, práticas ou estilos de vida. Tal estratégia se sus-
tenta na defesa da incomensurabilidade da experiência individual, 
reforçando a ambivalência entre o reconhecimento da expertise profissio-
nal e a adesão a “dicas” ou “conselhos” que não são necessariamente per-
cebidos como instruções médicas formais, mas que or ientam, de modo 
significativo, as práticas cotidianas dos usuários. Essa ambivalência pode, 
inclusive, reconfigurar os critérios de julgamento mobilizados pelos agentes 
para decidir quais condições são consideradas suficientemente graves para 
justif icar a consulta a um prof issional de saúde ou, alternativamente, 
a busca por informações em mecanismos dig itais. Além disso, 
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temas socialmente sensíveis ou percebidos como constrangedores – 
como sexualidade, contracepção ou depressão – tendem a ser tratados de 
maneira distinta conforme a faixa etária do usuário, reforçando a prefe-
rência por espaços digitais de busca informacional em detrimento do aten-
dimento médico presencial (Eysenbach, 2008). O que os exemplos 
anteriormente apresentados têm em comum é a plasticidade à qual a qua-
lificação da informação está submetida, uma vez que ela permanece conti-
nuamente sujeita ao escrutínio produzido pelas formas particulares pelas 
quais os agentes a interpretam, avaliam e se apropriam dela em suas prá-
ticas cotidianas (Thévenot, 1984). Essa ambivalência evidencia que o valor 
da informação não é dado de antemão, mas se torna efetivo na medida em 
que é performado no curso da ação dos agentes (Antal et  al., 2015). 
Uma mesma informação pode, assim, ser qualif icada de modos distintos 
e a partir de fontes diversas, a depender da situação avaliada e da condição 
do agente – como ilustrado anteriormente pelo fator geracional.

Essa questão é abordada por Metzger e Flanagin (2013) ao analisarem 
o que denominam heurísticas cognitivas mobilizadas pelos agentes na ava-
liação da credibilidade informacional. Os autores destacam, entre outras 
variáveis, o caráter contingente dessas avaliações: diferentes grupos sociais 
adotam estratégias distintas de julgamento conforme sua relação com a na-
vegação digital e com os contextos de uso da informação. Esse aspecto pode 
ser exemplificado pelo próprio formato do conteúdo informacional. Gerações 
mais jovens tendem a atribuir maior peso ao endosso social associado a uma 
informação – como curtidas, compartilhamentos ou comentários –, enquanto 
gerações mais velhas mobilizam com maior frequência critérios vinculados à 
reputação da fonte ou à autoridade institucional. Em ambos os casos, 
a credibilidade está situada na condição do agente e em suas interações.

Ademais, o trabalho de Manon Berriche (2023) sobre o compartilha-
mento e a recepção de informações entre adolescentes em ambientes digitais 
e físicos, contribui para compreender que, em determinadas situações, a cre-
dibilidade não constitui o principal valor mobilizado na avaliação informa-
cional. Jovens podem optar por validar e compartilhar informações que 
surgem em sua navegação digital quando estas são derivadas de pessoas 
conhecidas, dinâmica reforçada pela própria estrutura das plataformas sociais 
mais utilizadas. Como Instagram, TikTok e Facebook priorizam a circulação 
de conteúdos provenientes de laços de proximidade em suas linhas do tempo, 
observa-se uma menor motivação para buscar a credibilidade da informação 
e uma maior aceitação de seu compartilhamento como forma de enriqueci-
mento da interação social.

Em contrapartida, a credibilidade tende a assumir maior relevância 
em contextos específicos, como nos trabalhos escolares, nos quais jovens 
mobilizam critérios mais próximos à reputação da fonte e à confiabilidade 
institucional (Flanagin & Metzger, 2008). Assim, informações compartilhadas 
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em interações sociais cotidianas podem ser avaliadas sobretudo a partir da 
natureza da relação social envolvida: se a pessoa que compartilha é 
considerada confiável, a informação tende igualmente a sê-lo. Nesse caso, 
a confiabilidade está ancorada em vínculos afetivos e de proximidade, 
e não na reputação pública da fonte.

Esse contraste evidencia que o processo de qualificação pode ser an-
terior ao engajamento, isto é, ao próprio ato de busca e compartilhamento 
informacional, na medida em que a qualificação de um conteúdo está rela-
cionada ao contexto na qual o agente está inserido. É a partir dessa operação 
qualif icatória – que seleciona propriedades consideradas pertinentes, 
aceitáveis ou problemáticas – que os agentes passam a se engajar de formas 
distintas, mobilizando vínculos de familiaridade, estratégias de planeja-
mento ou exigências de justificação pública. Assim, os modos de engajamento 
não são dados a priori, mas emergem das qualificações situadas realizadas 
pelos agentes, que inscrevem a informação em quadros morais e práticos 
específicos e, a partir deles, orientam suas formas de ação, reação e envol-
vimento. Os agentes também precisam alternar entre diferentes escalas de 
engajamento, desde menos (familiaridade/privada) a mais generalizadas 
( justificação/público).

No caso dos exemplos selecionados, é conveniente iniciar por modos 
de engajamento que não são universalizáveis na medida em que isso altera-
ria sua condição enquanto arranjos próximos e privados. Esses modos estão 
compreendidos no regime da familiaridade (Thévenot, 2006), que tem como pon-
to central a domesticação da incerteza através da rotina privada e do uso 
singular de objetos e experiências íntimas coordenados por agentes próximos 
ou de mesmo convívio. Há a valorização do conforto e da facilidade da rotina, 
o que confere previsibilidade nas relações com pessoas próximas. O perten-
cimento e a identidade de uma pessoa estão ligados, nessa perspectiva, 
ao meio próximo, tanto em seu sentido geográfico como moral; pessoas e 
coisas são, assim, qualificadas a partir de sua experiência íntima ou privada. 
Desta forma, a coordenação é possível quando agentes e objetos atendem a 
certo grau de singularidade conferido pela relação de proximidade.

As disputas entre os agentes no meio digital podem oscilar de um 
regime a outro a depender da mudança da situação. Um exemplo dessa al-
ternância pode ser identificado no estudo de Manon Berriche (2023), tratado 
anteriormente, que mostra como uma informação falsa pode ser comparti-
lhada entre amigos ou pessoas próximas para fortalecer laços de proximi-
dade (engajamento da familiaridade) ou seu compartilhamento pode ser 
calculado para atingir um objetivo específ ico (engajamento do plano), 
como no caso do contexto escolar, e por ser considerado mais adequado em 
um contexto de escrutínio público na qual o agente será convidado a justi-
f icar sua ação. Em outros casos, os agentes podem eleger um conjunto de 
valores que produzem formas heterárquicas (Stark, 2009) de coordenação – 
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neologismo que expressa um sistema organizacional cujo princípio de co-
mando é múltiplo. Por exemplo, usuários podem engajar-se pelo regime da 
familiaridade com seus tratamentos médicos porque acreditam ser o modo 
mais eficaz para atingir o seu objetivo, como na relação médico/paciente 
tratada anteriormente.

A coexistência de diferentes critérios qualificatórios para mensurar 
uma informação é planejada para garantir o máximo de engajamento possível 
em um longo período. Uma das formas de explicar essa estratégia é com-
preender as plataformas sociais como dispositivos ambíguos que buscam 
acoplar diferentes modos de engajamento, garantindo sua eficiente inserção 
no cotidiano dos usuários, enquanto prescrevem programas de ação (Latour, 
1990) aos seus usuários, orientando formas específicas de interação, 
visibilidade e engajamento. Esses programas estão inscritos tanto nos arte-
fatos técnicos – como botões de curtir, algoritmos de recomendação, sistemas 
de notificação – quanto nas normas explícitas e implícitas que regem a par-
ticipação. Assim, a sua inserção no cotidiano dos usos depende de sua capa-
cidade totalizante – que não pode ser confundida com totalitária.

Como diferentes modos de organização em sociedade (instituições de-
mocráticas, sindicatos, meios de comunicação), elas buscam fornecer 
elementos materiais ou linguísticos para que os agentes façam suas 
inquirições. No entanto, como diferencial, as plataformas sociais produzem 
aberturas controladas (Vedres; Stark, 2008) projetando a partir da experiência 
do usuário em mente e ao mesmo tempo limitando o seu leque de ações 
possíveis. Ainda assim, no limiar entre o permitido e o restrito, os usuários 
reinterpretam e se apropriam dessas ferramentas – por exemplo, usando 
Facebook ou TikTok como mecanismos de busca para sanar dúvidas ou se-
guindo nos perfis do LinkedIn3 tópicos pessoais (como times de futebol) para 
tornar a procura de oportunidades mais leve e lúdica.

Nesse contexto, em que a apreensão dos acontecimentos é mediada 
por interações rápidas nas plataformas sociais e pode ocorrer em qualquer 
contexto físico, a experiência informacional tende a se tornar cada vez mais 
individualizada, sem a necessidade de um enquadramento coletivo imediato. 
Embora plataformas como Facebook e Reddit possibilitem a criação de grupos 
ou subreddits relativamente estáveis, em ambientes como Instagram, TikTok 
e X não há dispositivos equivalentes de agregação duradoura: as hashtags 
funcionam como mecanismos temporários de convergência em torno de 
um tema, dissipando-se rapidamente à medida que o assunto perde novidade 
ou relevância. Nesses cenários, observa-se uma tensão entre formas 
publicamente convencionalizadas de avaliação da realidade e modos de en-
gajamento ancorados em princípios de familiaridade. Nos estudos digitais, 
essa tensão é compreendida por meio do conceito de pós-verdade – entendido 
como um regime em que o acesso à realidade não é direto, mas mediado 
por construções performáticas da verdade, moldadas por formatos informa-
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cionais personalizados (Sawyer, 2018). Em outros casos, seguindo uma abor-
dagem inf luenciada pelo pragmatismo de Peirce (1878), ele é chamado de 
pré-verdade (Legg, 2018) – defesa do retorno a métodos de fixação de crença4 
fundamentados na defesa da crença pré concebida e não em sua investigação.

O conceito de pós-verdade e pré-verdade propõem um regime subjetivo 
pautado na mudança de tratamento com o conceito de verdade causada pelo 
movimento de segmentação produzido pelas redes digitais. Isso é explorado 
por meio de análises que dialogam teoricamente com o conceito de câmaras 
de eco (Sunstein, 2001), segundo o qual algoritmos orientam a navegação dos 
usuários, priorizando conteúdos que reforcem suas opiniões prévias. 
Tal mecanismo tende a intensificar a polarização e a radicalização política, 
fenômeno potencializado pelas plataformas digitais, que, conforme argumenta 
Fisher (2023), incentivam deliberadamente a circulação de conteúdos com 
forte apelo emocional.

Analisar a contribuição de Habermas para os estudos político-
-sociológicos permite compreender a centralidade do conceito de pós-verdade 
nas análises sobre o meio digital, considerando, naturalmente, as especifici-
dades de cada obra e as distintas formas pelas quais o pensamento haber-
masiano é apropriado. Para tanto, torna-se necessário identificar as questões 
que permaneceram à margem de sua formulação teórica ou que foram incor-
poradas de modo idealizado àquilo que o autor concebeu como a esfera pública 
burguesa, frequentemente tratada como uma panaceia normativa para a vida 
democrática. Esta é formulada como resultado da separação jurídico-
-processual entre o público e o privado e se consolida como um espaço no 
qual os indivíduos, ao menos em termos normativos, ingressam despidos de 
suas posições sociais particulares para atuar como cidadãos dotados de igual 
direito à deliberação. Nesse arranjo, a participação na esfera pública pressupõe 
a suspensão das hierarquias tradicionais em favor do uso da razão crítica. 
A partir do confronto público de argumentos, emerge a opinião pública, 
compreendida não como mera agregação de preferências individuais, 
mas como o produto da circulação argumentativa que legitima determinados 
posicionamentos em detrimento de outros e exerce uma função de vigilância 
crítica sobre o poder estatal e suas políticas públicas.

À luz dessa formulação, torna-se mais inteligível a leitura posterior 
de Habermas (2013) sobre os ambientes digitais, concebidos como esferas 
semipúblicas que, embora ampliem as possibilidades de manifestação política, 
também tendem a deformar a perspectiva generalista da esfera pública. 
Em suas palavras, “a digitalização da comunicação pública deixa desvanecer 
a percepção dessa fronteira entre as esferas da vida privada e da vida 
pública, embora não tenham mudado os pressupostos socioestruturais para 
essa distinção, que também tem consequências no sistema do direito” (Ha-
bermas, 2013: 37). Tal diagnóstico está diretamente relacionado à própria 
arquitetura das plataformas sociais, que oferecem “aos potenciais usuários 
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possibilidades ilimitadas de rede digital como se fossem quadros em bran-
co para apresentarem seu próprio conteúdo comunicativo” (Habermas, 2013: 
47), favorecendo formas de expressão individualizadas que tensionam os 
critérios clássicos de publicidade, racionalidade e generalidade da delibe-
ração pública.

A partir dessa digressão, torna-se possível evidenciar alguns pontos 
de tensão centrais na análise habermasiana sobre o impacto das plataformas 
digitais na esfera pública e sua relação com o conceito de pós-verdade. 
O primeiro deles, que fundamenta a formulação do conceito de esferas semi-
públicas, refere-se à fragmentação da esfera pública contemporânea, decor-
rente da perda de centralidade dos mediadores tradicionais – como partidos, 
imprensa e instituições representativas – responsáveis por ordenar a forma-
ção da opinião pública. Essa fragmentação enfraquece os mecanismos de 
filtragem, hierarquização e generalização dos debates, produzindo múltiplos 
circuitos comunicativos relativamente desconectados entre si. O segundo 
ponto diz respeito à avaliação desses “fragmentos” como versões deformadas 
da esfera pública burguesa. Para Habermas, tais espaços não romperiam subs-
tantivamente com o modelo normativo original, operando segundo lógicas 
semelhantes de circulação argumentativa, mas seriam atravessados pela 
crescente incorporação de elementos oriundos da vida privada. Esse processo 
estaria associado à dissolução da fronteira entre o público e o privado, 
com consequências diretas para a forma como questões pessoais, afetivas ou 
identitárias passam a ocupar o centro do debate político. Por fim, o terceiro 
ponto vincula a estrutura das plataformas digitais à noção de “quadros em 
branco”, concebidos como suportes tecnicamente neutros a serem preenchidos 
pela atividade comunicativa dos usuários. Essa interpretação, no entanto, 
tem sido amplamente contestada por estudos que evidenciam o papel ativo 
das infraestruturas digitais na conformação das interações. Trabalhos como 
o de Cesarino (2023) demonstram como arquiteturas algorítmicas, métricas 
de engajamento e sistemas de recomendação produzem uma disjunção entre 
indivíduos e sistema social, orientando formas específicas de visibilidade, 
coordenação e percepção da realidade.

Apesar dessa crítica ao terceiro ponto, o primeiro e o segundo têm 
sido amplamente mobilizados em análises contemporâneas sobre a crise 
democrática associada ao advento das plataformas digitais. Nesse sentido, 
autores como Han (2022) interpretam a fragmentação da esfera pública e a 
invasão do privado como condições para processos de despolitização estra-
tégica, que culminam na consolidação de uma infocracia – um regime no qual 
o controle informacional substitui progressivamente a deliberação política. 
Em comum, essas abordagens partem do diagnóstico de que um modelo 
democrático institucionalizado, historicamente ancorado em uma esfera 
pública generalista, que se encontra em processo de erosão diante da cres-
cente predominância de interesses privados e de lógicas de mercado. Esse 
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deslocamento não apenas reconfigura os mecanismos de mediação e deli-
beração pública, mas transforma de modo profundo a própria percepção 
social do exercício político, convergindo com o diagnóstico sintetizado pelo 
conceito de pós-verdade.

O que este tópico buscou sobretudo demonstrar é que aquilo que 
passa a ser reconhecido como pertencente à esfera pública é resultado de 
processos de qualificação e, portanto, indissociável das formas pelas quais 
os agentes avaliam, problematizam e tornam relevantes determinadas 
ações, acontecimentos ou experiências em contextos situados de engaja-
mento. Para que uma ação, acontecimento ou experiência ingresse nesse 
domínio, ela precisa ser qualificada como relevante, reconhecida como pro-
blemática e tornada suficientemente próxima para justificar algum tipo de 
engajamento – dinâmica analisada em profundidade por Boltanski (1999) 
por meio do conceito de política da piedade, entendido como um modo 
específico de problematização das circunstâncias a partir da mobilização 
da empatia moral.

Esse processo, contudo, não é único nem homogêneo, pois se apoia nas 
múltiplas gramáticas de qualificação das quais os agentes dispõem para 
avaliar situações e orientar suas ações (Thévenot, 2002a). A disputa que daí 
emerge não se estabelece simplesmente entre verdade e falsidade, mas entre 
diferentes regimes de mensuração, validação e legitimação da verdade que 
se confrontam no curso da ação, tanto dentro quanto fora do ambiente digital. 
Assim, aquilo que frequentemente aparece como um déficit de racionalidade 
pública pode ser compreendido, antes, como o efeito da coexistência e da 
fricção entre regimes heterogêneos de qualificação da realidade.

A partir dessa perspectiva, a análise desloca-se da disputa normativa 
em torno da verdade para o exame das operações práticas pelas quais algo é 
qualificado como verdadeiro, legítimo ou digno de atenção pública. Isso implica 
observar não apenas como os participantes reconhecem o valor da argumen-
tação racional, mas, sobretudo, como mobilizam diferentes formas de enga-
jamento político na vida social. Nesse sentido, as plataformas digitais 
ampliam a visibilidade de modos de qualificação alternativos ao da justifi-
cação pública racional – modos que não são inéditos, mas que antecedem o 
ambiente digital e nele encontram novas condições de circulação, intensifi-
cação e reconhecimento. Isso implica uma disputa epistêmica sobre modos 
de concepção pessoais e impessoais de relação com o mundo. Os desafios 
provocados pela descentralização do sujeito universal moderno para outros 
modos de existência demandam a recomposição de uma abordagem socioló-
gica sustentada na análise dos diferentes graus de proximidade e distancia-
mento praticado pelos agentes para não sofrer o risco de deixá-los de fora 
desse cômputo social (Thévenot, 2021).

Assim, evidencia-se a importância de analisar a sociabilidade digital 
a partir de um esforço analítico atento às múltiplas gramáticas de comuna-
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lidade que a estruturam (Thévenot, 2014), bem como às tensões produzidas 
por modos singulares de estar no mundo. Esses modos conferem dinamismo 
às interações e engendram diferentes escalas de pertencimento, constituí-
das a partir da problematização de assuntos e circunstâncias reconhecidas 
como comuns por determinados coletivos (Dewey, 1991 [1927]). Essa análise 
também deve considerar os regimes de não-pertencimento, nos quais formas 
pessoais de engajamento produzem políticas de presença e de expressão 
que entram em tensão com o “corpo comum”, instaurando disputas acerca 
das formas legítimas de composição do mundo compartilhado. Nesse con-
texto, incluem-se casos extremos de comunidades formadas majoritaria-
mente por jovens que se destacam tanto pela prática de atividades 
criminosas quanto pela defesa de crenças políticas abertamente adversas 
às concepções democráticas do bem público, como as panelas5, caracterizadas 
por uma socialização marcada pela violência cotidiana da familiaridade 
entre seus membros, cuja dinâmica transborda os limites das interações 
intragrupais e produz efeitos no espaço social mais amplo. Desse modo, 
é a partir da tensão entre o engajamento in person – ancorado em vínculos 
pessoais, afetivos e situados – e o engajamento in common – orientado à 
composição de um mundo comum – que se delineiam os modos de sociabi-
lidade no ambiente digital contemporâneo (Thévenot, 2005).

A BUSCA INFORMACIONAL E AS DIFERENTES ESTRATÉGIAS DE ACESSO AO 

MUNDO

Além do processo de qualificação, a sociabilidade digital envolve um outro 
objeto-chave: a informação. Os estudos digitais frequentemente abordam 
a informação sob duas perspectivas contrastantes. Em algumas abordagens, 
ela é tratada como uma entidade onipotente à qual os sujeitos precisam se 
ajustar. Um exemplo emblemático é o trabalho de Castells (2017 [1999]), 
cujo conceito de capitalismo informacional descreve a reconfiguração 
econômica, política e institucional em torno da centralidade da informação, 
concebida como um vetor estruturante da vida social. Em contrapartida, 
outras abordagens consideram esta como uma projeção esvaziada de dis-
putas de interesse, moldada por dinâmicas mercadológicas e voltada à acu-
mulação de valor. Nesse sentido, Couldry e Mejias (2019) denunciam o papel 
da informação como instrumento do colonialismo de dados, argumentando 
que a lógica da conexão extrai e privatiza aspectos da vida em nome de 
interesses corporativos.

Embora partam de pressupostos distintos, essas perspectivas tendem 
a privilegiar dimensões macroestruturais da informação, oferecendo menos 
atenção aos modos pelos quais ela é produzida, avaliada e mobilizada nas 
situações cotidianas. Nesse sentido, torna-se analit icamente fecundo 
considerá-la não apenas como vetor estrutural ou instrumento de poder, 
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mas como um objeto permanentemente disputado, situado e convencional-
mente construído no curso das práticas sociais. A partir da sociologia das 
convenções, é possível compreender a informação como uma forma con-
vencional de coordenação, cuja legitimidade se ancora em investimentos em 
formas estabilizadas (Thévenot, 1984) e na capacidade de atingir um certo 
grau de generalidade (Thévenot, 2011). Os meios de comunicação tradicio-
nais, por exemplo, mobilizam um conjunto diversificado de estratégias de 
legitimação. Entre elas, destacam-se o uso de formatos e categorias reco-
nhecíveis para apresentar seus conteúdos como legítimos – isto é, a con-
vencionalização de enquadramentos que orientam sua qualif icação como 
confiáveis –, a seleção de fontes especializadas, a organização do trabalho 
jornalístico e o emprego de aparatos técnicos que estruturam e impõem 
um determinado curso de ação à produção e à circulação da informação. A 
própria escala e duração das matérias, tanto no rádio quanto na televisão, 
exemplificam esse processo, ao delimitar a complexidade dos temas abor-
dados, a quantidade de fontes mobilizadas e as formas de argumentação 
possíveis. A informação, nesse quadro, não é neutra nem está dada: ela é 
codif icada socialmente (Thévenot, 1983), disputada politicamente e sus-
tentada por formatos e recursos que articulam tanto sua inteligibilidade 
quanto seu valor.

A intermediação dos aparatos midiáticos está relacionada à impossi-
bilidade prática de os agentes lidarem diretamente com a abundância infor-
macional que caracteriza a vida social contemporânea. A circulação do 
conhecimento depende, assim, de relatos, especialistas, livros, jornais e ou-
tras instâncias mediadoras, às quais os indivíduos recorrem quando as reco-
nhecem como fontes aptas a transmitir informações relevantes. A confiança, 
nesse sentido, não deve ser compreendida como um déficit cognitivo decor-
rente da incapacidade de verificação direta, mas como um valor necessário 
à qualificação da informação em contextos de incerteza. Trata-se de uma 
competência social fundada na avaliação prática da autoridade cognitiva das 
fontes (Wilson, 1983).

Patrick Wilson (1983) distingue, de modo analiticamente produtivo, 
a autoridade cognitiva da autoridade institucional. A primeira refere-se à 
capacidade de um enunciador de apresentar informações de forma conside-
rada crível por um determinado grupo, em uma situação e em um momento 
específicos. A autoridade cognitiva é, portanto, situada e relacional: um agente 
pode ser reconhecido como legítimo para tratar de um tema, mas não de outro, 
o que Wilson conceitua como “esferas de autoridade”. A delegação dessa au-
toridade baseia-se na experiência percebida dos agentes com a fonte – 
sua consistência, a utilidade prévia das informações fornecidas e sua habi-
lidade de tornar o conhecimento inteligível e pertinente às circunstâncias 
vividas por um grupo. Já a autoridade institucional decorre da posição formal 
ocupada por um agente ou organização no interior de uma instituição social-
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mente reconhecida. Ela se sustenta em credenciais, pertencimento institu-
cional e hierarquias organizacionais que autorizam alguém a falar em nome 
de uma instância coletiva. Esse tipo de autoridade funciona, frequentemente, 
como um atalho cognitivo mobilizado pelos agentes em contextos de incerteza, 
permitindo a coordenação da ação sem a necessidade de avaliação detalhada 
do conteúdo informacional.

A tensão emerge do fato de que a autoridade institucional nem sempre 
é cognitivamente eficaz para os agentes, assim como a autoridade cognitiva 
não implica, necessariamente, um compromisso ou reconhecimento institu-
cional. Trata-se de dois modos distintos de qualificação da verdade. A auto-
ridade institucional apoia-se em convenções públicas formalizadas, 
que permitem alcançar um grau elevado de generalidade e padronização dos 
enunciados. Já a autoridade cognitiva constitui-se a partir da particularidade 
das situações cotidianas, muitas vezes não plenamente contempladas pelos 
dispositivos institucionais, sendo reconhecida pela capacidade de transmitir 
informações de maneira inteligível, prática e situada. Nesse caso, a credibi-
lidade não decorre da conformidade a formatos convencionais de validação, 
mas da adequação do conteúdo às circunstâncias específicas de ação e às 
necessidades percebidas pelos agentes.

Nesse artigo, a análise da sociologia do engajamento torna-se ainda 
mais pertinente quando se trata de analisar essas formas não convenciona-
lizadas de informação, como aquelas associadas à figura do inf luenciador 
digital – por exemplo, streamers que organizam conteúdos, escrevem roteiros 
ou comentam temas públicos livremente, sem necessariamente possuir 
especialização na área. Durante as lives, comentam notícias, interagem com 
mensagens de seguidores ou repercutem conteúdos virais de outros criadores. 
No modelo digital de coordenação informacional, a notoriedade não depende 
da autoridade técnica sobre o assunto, mas de modos particulares de enga-
jamento. O valor de sua intervenção pode residir, por exemplo, em uma forma 
de expressão inspirada/industrial, baseada em reações singulares e distinti-
vas calculadas diante dos conteúdos (Boltanski  & Thévenot, 2020 [1991]), 
ou no caráter familiar/inspirado de sua performance, que promove proximi-
dade por meio de IRL streams6, nos quais os streamers compartilham tarefas 
cotidianas – como trabalhar ou estudar – junto a seus seguidores, gerando 
identificação e vínculos de familiaridade.

Em ambos os casos, a relação com a informação se estabelece, em certa 
medida, por meio de um processo de domesticação, no qual os produtores de 
conteúdo buscam integrar-se à rotina de seus seguidores a partir de critérios 
afetivos construídos no cotidiano da relação entre ambos (Ribeiro, 2021). Nesse 
contexto, a navegação digital torna-se um recurso de aproximação entre 
assuntos percebidos como distantes ou fora de controle, mobilizando formas 
de conciliação entre o universo íntimo dos usuários e a pluralidade de temas 
que complexifica as dinâmicas digitais.
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Isso permite compreender que a forma como se dá a condução até 
a informação possui uma dimensão moral, estruturada por lógicas de va-
loração específ icas a cada contexto. O modo pelo qual o agente escolhe 
acessar determinado tipo de informação pode privilegiar o conforto e a 
proximidade, simulando um ambiente mais conversacional do que expo-
sitivo – em contraste com os noticiários tradicionais. No caso dos inf luen-
ciadores, o tratamento confer ido a informações, frequentemente de 
natureza polít ica, tende a evitar posicionamentos institucionais 
explícitos – como o uso dos termos “direita” e “esquerda”. Essa dinâmica 
dialoga com a análise de Nina Eliasoph (2005), que identifica uma gramá-
tica liberal de relação com a vida pública, em que questões coletivas são 
tratadas como se fossem interesses individuais. Em outros casos, contudo, 
streamers (ou inf luenciadores em geral) podem adotar uma posição moral 
explícita, atuando como empreendedores morais (Becker, 2021 [1963]) ao 
cr it icar a conduta de outros cr iadores ou ao pressionar pela atuação do 
Estado. Um exemplo é o vídeo-denúncia de Felipe Bressanim Pereira 
(conhecido como Felca), no qual cunhou a expressão “processo de adulti-
zação de crianças inf luencers”. Apesar de defender medidas associadas à 
esquerda, como a regulação das mídias sociais, seu conteúdo circulou 
amplamente tanto em grupos de WhatsApp de esquerda quanto de direita 
(Bailez & Fakhouri, 2025).

Assim, tanto a busca por informação quanto seu tratamento no meio 
digital são ações morais, derivadas dos modos de engajamento que os agen-
tes priorizam ao lidar com temas públicos e é inf luenciado pela sua própria 
definição do que é o público – revelando a presença de diferentes regimes de 
envolvimento que estruturam a relação com o saber e a participação cívica. 
Como vemos em Thévenot (2004a: 13):

Isso também nos leva a reconsiderar a noção de informação e a substituir a 
unidade da informação por uma visão de uma variedade de formatos de infor-
mação, desde pistas muito informais até formatos convencionais de informação. 
Portanto, a incerteza, a canalização por meio de estruturas comuns para lidar 
com ela, é uma maneira de encarar a pluralidade de mundos, quaisquer que 
sejam, e a importância da cognição. 

Nesse cenário em que a informação digital ocupa simultaneamente o 
centro das decisões institucionais e o cotidiano da sociabilidade, torna-se 
necessário conceituar sociologicamente a busca digital. A partir da sociologia 
das convenções, propõe-se compreendê-la como uma forma de navegação 
motivada, na qual o indivíduo investiga o sentido de um ou mais elementos 
informacionais encontrados no curso da navegação rotineira, sobretudo quan-
do emergem dúvidas ou incertezas. Essa busca pode ser orientada por dife-
rentes regimes de engajamento: pela curiosidade, como observado no regime 
de exploração (Auray  & Vétel, 2013); por uma necessidade instrumental, 
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quando o agente procura informações para orientar decisões práticas; ou por 
laços de familiaridade, nos quais a informação se integra a rotinas ordinárias 
e é validada com base na confiança atribuída às fontes ou às relações que a 
sustentam. Nesse último caso, a avaliação informacional encontra-se intrin-
secamente vinculada à avaliação da própria relação social, de modo que, 
quando a informação confiável é confrontada com uma informação adversa, 
pode emergir um sentimento de ruptura ou traição – inclusive em contextos 
políticos –, uma vez que o juízo sobre a informação se confunde com o juízo 
sobre o vínculo que a mediou.

A busca envolve sempre um custo de tempo e energia, cuja avaliação 
depende dos diferentes regimes de engajamento. Assim, recorrer a um grupo 
de WhatsApp pode ser considerado “mais rápido” do que procurar a mesma 
informação em outras fontes, sobretudo quando a questão é compartilhada 
por outros membros do grupo. Nesses casos, o valor atribuído à busca está 
mais relacionado à proximidade e à confiança interpessoal do que à forma-
lidade ou à precisão do conteúdo.

Diante desse cenário, no qual a transação informacional em diferen-
tes formatos e engajamentos ocupa um papel central nas relações que atra-
vessam distintas instâncias da vida, propõe-se analisar esse contexto a 
partir da noção de imperativo da busca. Trata-se de um aspecto da sociabili-
dade contemporânea em que a tarefa de lidar com a informação – especial-
mente a que circula digitalmente por meio da navegação – torna-se cada vez 
mais presente como mediadora das relações entre os indivíduos. Nessa con-
dição, considerando que os agentes se encontram inseridos em diferentes 
graus de engajamento com o mundo digital, é possível identificar situações-
-limite nas quais a própria condição do agente passa a ser definida pelo ato 
da busca. Em contextos como o manejo de uma doença crônica, a procura 
por um emprego ou a preparação para o vestibular, a busca informacional 
deixa de ser episódica e passa a estruturar a lógica de sociabilidade do in-
divíduo.

Nesses casos, produzem-se laços com outros agentes no ambiente 
digital – seja para buscar informações de forma coletiva ou para envolver o 
núcleo familiar nos processos de pesquisa, interpretação e compartilhamento 
informacional. O agente, assim, passa a ocupar um estado de navegação con-
tínua, alternando entre mecanismos de busca e a exposição permanente ao 
f luxo informacional das plataformas sociais, nas quais a busca ativa e a 
recepção passiva de conteúdos se entrelaçam.

Destaca-se, nesse processo, a domesticação da busca, isto é, a gene-
ralização de formas familiares de navegação informacional que dispensam 
especialistas ou a dependência de espaços públicos – a busca pode agora 
ocorrer em ambientes pr ivados e, muitas vezes, de forma preferencial. 
A sociologia pragmática da crítica contribui para essa análise ao reconhe-
cer os processos intersubjetivos produzidos pelos agentes: no caso do im-
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perativo da justif icação, tais processos culminam em reivindicações de 
validade expressas em disputas valorativas que colaboram para a definição 
da situação (Susen  & Turner, 2014); já no caso do imperativo da busca, 
resultam em processos subjetivos de equivalência, nos quais aspectos 
intr ínsecos da informação são continuamente associados a valores e 
signif icados extr ínsecos que ela pode adquir ir em diferentes con-
textos de engajamento.

A construção desse conceito contribui para a análise das categorias de 
“desinformação” e “fake news”, fundamentais para a produção de análises 
sociais da realidade digital. A atenção desloca-se para compreender como 
essas categorias são operacionalizadas pelos agentes ao coordenarem suas 
ações, em vez de tratá-las como entidades isoladas que atuariam sobre 
sujeitos supostamente iletrados ou de utilizá-las para definir formas parti-
culares de engajamento (Thévenot, 2019). Essa perspectiva permite deslocar 
o foco da denúncia moral para a investigação dos modos pelos quais os agen-
tes atribuem valor, verificam e compartilham informações, considerando os 
regimes de engajamento e as formas de qualificação mobilizadas em cada 
situação. Assim, não se trata de descredibilizar o uso político dessas 
terminologias; ao contrário, busca-se examinar como elas emergem no 
convívio momentâneo dos agentes no ambiente digital e quais disputas pro-
curam apaziguar ou tensionar.

Essas categorias podem ser mobilizadas, no que Boltanski e Thévenot 
(1999) denominam momento crítico – uma crise provisória em que os agentes, 
ao perceberem que as ações vigentes não funcionam, destacam discursiva-
mente os elementos que reforçam seus pontos de vista – para desqualificar 
a perspectiva de outro agente quando esta se encontra fora das convenções 
públicas ou grupais, sem que isso implique necessariamente que o agente 
desqualificador compartilhe informações nas quais não acredita. 
Nesse sentido, a categoria também pode funcionar como um modo de saída 
(Hirschman, 1973) em uma disputa, ao denunciar interesses políticos ou co-
merciais subjacentes à informação e, assim, desvalorizar a crítica. A intenção 
ou o interesse do agente deixa de ser o foco principal da análise e passa a ser 
compreendido como parte das ações coordenadas, dependendo de como o 
agente navega pelas situações.

Por exemplo, a partir de Alzamora e Andrade (2019), é possível am-
pliar essa ref lexão ao considerar que categorias como “fake news” e 
“desinformação” operam não apenas como juízos objetivos sobre a 
veracidade, mas como formas situadas de classif icação e coordenação da 
ação em contextos sociais mediados. Numa concepção pragmática de 
verdade, inspirada em Charles Peirce (1878), as autoras propõem 
compreender a circulação de notícias falsas como práticas comunicacionais 
inser idas em dinâmicas de engajamento e crença, e não como desvios 
individuais de um ideal normativo de informação.
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O BEM PÚBLICO “NA PRÁTICA”: CONVENÇÕES, COMUNALIDADE E RELAÇÃO 

PÚBLICO/PRIVADO NO MEIO DIGITAL

Após a apresentação dos modos de engajamento com a informação, torna-se 
possível avançar para a discussão sobre a concepção de público, especial-
mente no que diz respeito aos debates contemporâneos acerca de formas 
distintas de apreensão da realidade compartilhada (Fischer, 2023; 
Sawyer, 2018; Sunstein, 2001). Com esse objetivo, propõe-se explorar o con-
ceito de convenções no contexto digital, enfatizando seus modos pragmá-
ticos de tratar e coordenar pessoas e coisas. As convenções operam como 
dispositivos de estabilização da ação, assegurando certa consistência 
comunicacional entre os agentes, ao mesmo tempo em que preservam zonas 
de tensão crítica e abrem espaço para rearranjos, desacordos e acordos cria-
tivos (Thévenot, 2001).

No âmbito da sociologia digital, essa perspectiva possibilita com-
preender as plataformas sociais como arranjos de convenções em que os 
usuários e seus grupos interpretam e negociam coletivamente as regras 
de convivência. Embora conceitos mais amplos – como os de infocracia 
(Han, 2022) e de mal-estar contemporâneo (Cesarino, 2022) – ofereçam 
panoramas gerais sobre o impacto das tecnologias da informação, eles dei-
xam de contemplar os processos de generalização construídos pelos pró-
prios usuários em seus grupos quando os membros qualif icam, a seu 
próprio modo, suas realidades mater iais e dig itais. Ao ignorar esses 
mecanismos de agência e ref lexividade, tais perspectivas acabam por con-
fer ir um poder excessivo às plataformas dig itais e seus algor itmos, 
cujas dinâmicas de imposição de interesses sociais e econômicos as 
reduzem a estruturas inescapáveis.

Ademais, o conceito de convenções permite analisar as dinâmicas de 
poder presentes nesses arranjos digitais, nos quais o tratamento de pessoas 
e coisas envolve processos de qualif icação e desqualif icação das ações, 
avaliadas como estando em boa ou má forma, bem como os testes aos quais 
essas avaliações são submetidas (Thévenot, 2011b). Os bens – entendidos 
como os elementos da situação que os agentes buscam tratar de modo justo, 
eficaz ou conforme a tradição – e as qualificações que lhes são atribuídas 
tornam-se objetos de disputa à medida que os agentes se engajam a partir 
das “pistas” que selecionam e tornam salientes na situação. Assim, a qua-
lificação de um usuário como bem-informado ou desinformado depende do 
contexto em que a informação é debatida, contexto este que pode ser tec-
nicamente estruturado por grupos, comunidades ou hashtags – e, neste 
último caso, pelas dinâmicas de visibilidade que indicam quais coletivos as 
impulsionam e quais atores se fazem mais presentes em sua circulação. 
Em discussões políticas, por exemplo, essas disputas se manifestam em 
controvérsias recorrentes sobre o que define uma prática governamental 
como corrupta, uma família ou o papel do Estado nas diferentes instâncias 
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da vida social. Quando um usuário passa a ser qualificado como desinformado, 
mobiliza-se um conjunto de qualificações que o situam, naquele contexto 
específico, como desprovido de um bem valorizado – a informação –, recon-
figurando sua posição e sua capacidade de intervenção naquele contexto. 
Assim, os agentes se vinculam às situações por meio de diferentes formas 
de qualificação da realidade, que, segundo Thévenot (2005a), correspondem 
a seus diferentes regimes de engajamento. Esses regimes orientam os agen-
tes a proporem formas de coordenação compatíveis com o modo de 
envolvimento assumido.

A legitimidade de um modo de coordenação se estabelece, assim, 
pela sua capacidade de se sustentar em contextos de incerteza (Thévenot, 
2002b). Quando tal estabilização ocorre, determinados engajamentos e seus 
respectivos modos de coordenação passam a organizar a situação, definindo 
a posição relativa de objetos e agentes no curso da ação. Isso implica, 
por exemplo, quais recursos são reconhecidos como pertinentes na disputa 
pela definição de um problema e para quais grupos: se gráficos – e quais tipos 
de visualização – possuem autoridade suficiente para orientar a discussão; 
se memes podem operar como saídas jocosas capazes de banalizar o tema ou 
encerrar o debate; ou ainda se relatos pessoais adquirem maior peso avaliativo 
do que estatísticas oficiais na qualificação da questão em pauta.

Assim, após a apresentação do conceito de convenções e sua relevân-
cia para o tema, é possível adentrar a discussão sobre a concepção de público, 
especialmente no que se refere aos debates atuais sobre formas distintas de 
percepção da realidade compartilhada (Fischer, 2023; Sawyer, 2018; 
Sunstein, 2001). Nos estudos digitais, a questão pública aparece, com frequência, 
associada à atuação das plataformas digitais, na medida em que são elas que 
materializam determinados modos de debate e visibilidade. Ao oferecerem 
recursos como a incorporação de imagens, a possibilidade de comentários, 
reações ou o uso de hashtags para mobilizar outros usuários, essas plataformas 
não apenas hospedam discussões, mas estruturam as formas pelas quais 
questões públicas são formuladas, amplificadas ou silenciadas.

As análises sobre as plataformas digitais podem ser enquadradas pela 
forma como estas são caracterizadas politicamente, com ênfase na dinâmica 
de visibilidade/notoriedade e invisibilidade/banalização a partir de conceitos 
como ethos populista (Gillespie, 2010) em que a dinâmica digital é apresentada 
enquanto uma arena na qual o mais persuasivo ganha poder político. 
Em outros casos, as plataformas são analisadas a partir de como caracterizam 
as novas dinâmicas políticas, como no caso do conceito de estado de vigilância 
de Martin Moore (2019) – em que o Estado de Direito será gradualmente 
substituído por um de monitoramento da vida dos cidadãos, quando não é 
integralmente delegado para as corporações digitais.

Um terceiro conjunto de análises concentra-se nos efeitos das plata-
formas sobre os mecanismos de accountability das organizações. Para Kallinikos 
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(2006), a introdução de novos atores tecnológicos – muitas vezes sem convite 
explícito – reconfigura responsabilidades e enfraquece padrões tradicionais 
de prestação de contas, uma vez que tecnologias passam a desempenhar pa-
péis anteriormente atribuídos a agentes humanos. Nesse contexto, tais dis-
positivos não apenas mediam conf litos e demandas sociais, mas são 
frequentemente apresentados como soluções para eles. O conceito de tecno-
solucionismo (Milan, 2020) converge com essa leitura ao criticar a atribuição 
de objetividade às máquinas, vistas como menos vulneráveis às ambiguida-
des e subjetividades humanas.

Apesar de suas diferenças, essas abordagens compartilham alguns 
pressupostos analíticos. Ao privilegiarem formas mais convencionalizadas 
de manifestação polít ica e dinâmicas estruturais de poder, acabam por 
enfatizar determinados recortes da ação coletiva, o que pode limitar a 
atenção dedicada à diversidade de modos de engajamento mobilizados pelos 
agentes no cotidiano. Como efeito, tendem a operar com distinções analí-
t icas que, em certos casos, descrevem a esfera democrática como uma 
entidade relativamente homogênea, diferenciada das práticas polít icas 
ordinárias e não convencionais, ou a situam em uma relação assimétrica 
com instâncias externas mais abrangentes, como as plataformas sociais. 
As plataformas, neste enquadramento, frequentemente aparecem como 
atores dotados de maior capacidade de coordenação, o que tende a deslocar 
o foco analítico de arranjos intermediários, negociações situadas e formas 
heterogêneas de engajamento que também compõem a experiência política 
no ambiente digital.

Em contraste com essa abordagem, a noção de público pode ser com-
preendida como a generalização da ação coordenada entre agentes diante 
de situações percebidas como problemáticas (Dewey, 1991 [1927]). Nessas 
situações, o público se forma a partir da capacidade dos agentes de prestar 
contas sobre suas ações, permitindo-lhes neutralizar a ação de terceiros e 
transformar o sentido da situação (Scott & Lyman, 1968). Assim, o público 
não preexiste à ação coletiva, mas emerge da composição de arranjos de 
coordenação nos quais estão em jogo diferentes concepções de justiça 
(Boltanski  & Thévenot, 2022 [1991]). Esses arranjos mobilizam objetos e 
categorias investidos moralmente, orientando o julgamento sobre qual deve 
ser o tratamento conferido à situação em disputa. O que está em questão, 
portanto, não é o público em si, mas a qualif icação de seu bem enquanto 
bem público (Thévenot, 2004b).

A presença das plataformas sociais nas instâncias privadas da roti-
na dos agentes permite que experiências íntimas ou familiares se tornem 
centrais na qualif icação do que é público. Os algoritmos participam dessa 
coordenação ao promover conteúdos publicitários, postagens curtidas por 
outros usuários ou materiais com alto engajamento, inf luenciando direta-
mente o que ganha ou perde relevância no debate coletivo. Nesse contexto, 
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os modos convencionais de generalização são reorganizados em torno de 
formas de coordenação baseadas em comunidades fundadas na proximidade, 
que operam por meio de apreensões compartilhadas da realidade (Thévenot, 
2021). Trata-se de uma circunstância em que assuntos comuns passam a 
ser tratados como bens morais, e não como bens públicos (Sennett, 
1993) – como ilustra o tema da adultização de crianças inf luencers discu-
tido anteriormente.

Esse cenário exige uma abordagem sociológica ancorada em uma 
gramática analít ica dos modos de convivência dig ital (Thévenot, 2007), 
que leve em conta as formas pelas quais os sujeitos se engajam com o 
mundo e com os outros. Em paralelo, é fundamental considerar a contri-
buição de Schütz (1946), ao indicar que o acesso à realidade política e social 
é mediado e indireto, sendo preenchido por formas de confiança intersub-
jetiva que estruturam o mundo da vida. Assim, compreender a formação 
do público na era dig ital requer analisar como os elos de confiança e os 
regimes de engajamento operam para dar sentido à realidade comparti-
lhada – envolvendo não apenas pessoas, os usuários, desenvolvedores, 
investidores etc., mas também dispositivos algorítmicos e métricas digitais, 
das empresas digitais.

Assim, a análise do público precisa considerar os modos de coordena-
ção de si que o cidadão desenvolve quando navega por diversos espaços 
digitais. O conceito de pessoa, nessa dinâmica, é central nesse entendimento. 
O self7 se constitui a partir de uma pluralidade de outros indivíduos genera-
lizados (Mead et al., 2015) – isto é, pela percepção de si enquanto membro de 
múltiplas comunidades que podem estabelecer expectativas diversas sobre 
conduta – os quais são coordenados de acordo com a maneira como o agente 
organiza seus juízos, sentimentos e os elementos disponíveis na situação 
para adequar sua ação (Thévenot, 2019).

O engajamento opera, assim, como um teste de realidade, 
manifestando-se na capacidade do agente de administrar de modo adequado 
os recursos oferecidos pelas plataformas – como a escolha da imagem de 
perfil, a participação em comentários em grupos, o tipo de postagem ou mes-
mo a opção por um perfil anônimo – a fim de se apresentar como alguém 
reconhecível e legítimo no espaço comum. Um exemplo disso pode ser ob-
servado nos modos considerados apropriados de mobilizar esses recursos: 
em determinadas comunidades, o uso da identidade pessoal em vez de um 
pseudônimo pode ser percebido como atípico ou inadequado, enquanto em 
outras – como no r/mejulgue – o objetivo é que os participantes publiquem 
imagens de si mesmos para serem avaliados pelos demais membros. 
Nesse caso, os usuários do Reddit precisam administrar as circunstâncias 
em que vale a pena expor sua imagem pessoal ou permanecer anônimos, 
em contraste com outras redes sociais, como Instagram e Facebook, 
que restringem explicitamente a presença de perfis anônimos.
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Sob essa ótica, a noção de pessoa também pode ser compreendida em 
seu caráter deambulatório, conforme o conceito formulado pelo pragmatista 
William James (1997 [1911]), que indica que a pessoa não é uma unidade fixa, 
mas uma trajetória que se forma no movimento entre diferentes posiciona-
mentos, disposições e contextos relacionais. Essa questão fica mais explícita 
quando se trata das throwaway accounts8, contas descartáveis criadas pelos 
usuários no Reddit para tratar de assuntos sensíveis ou controversos sem 
relacionar com sua identidade principal. A partir desse recurso, o usuário 
pode avaliar e selecionar aspectos de sua experiência para compor uma iden-
tidade considerada adequada às comunidades das quais participa na plata-
forma. As plataformas digitais evidenciam, portanto, o que antes era 
mediado por organizações convencionais – como hierarquias laborais ou sis-
temas de crença religiosos. O caráter situado da crítica e da construção iden-
titária, ressaltando a multiplicidade e a f luidez das formas pelas quais a 
pessoa se constitui e se engaja no mundo.

Esses recursos discursivos e estéticos são formas investidas (Thévenot, 
1984) pelo agente de notoriedade e reconhecimento, sendo este último com-
preendido como uma condição relacional fundamental para a constituição da 
identidade individual (Honneth, 2003). Nesse contexto, a luta por visibilidade 
e validação nas interações digitais pode ser interpretada como uma luta por 
reconhecimento em suas diferentes dimensões – afetiva, jurídica e social – 
na qual o sujeito busca confirmação de seu valor e pertencimento. Em síntese, 
conforme Thévenot (2019: 5), “a abordagem pragmática da identidade pessoal 
que proponho a entende como o resultado dinâmico de uma coordenação 
incerta consigo mesmo, de uma situação a outra, na qual formas investidas 
pessoalmente ocupam um lugar significativo”.

Essa forma de coordenação de si não apenas visa o reconhecimento, 
mas também confere ao agente a capacidade de coordenar os outros (Thévenot, 
2011b), como se observa nos papéis de moderadores e administradores de 
comunidades digitais, que exercem autoridade ao validar ou excluir parti-
cipações, regulando os formatos de engajamento considerados apropriados. 
Paralelamente, ampliam-se as possibilidades de saída (Hirschman, 1973) por 
parte dos usuários diante de comunidades nas quais não é possível estabe-
lecer acordos, assim como os modos de expressar descontentamento, seja de 
forma individual ou coletiva. Entretanto, essa f luidez não significa que as 
comunidades digitais estejam desprovidas de recursos próprios para conter 
a instabilidade: muitas delas desenvolvem mecanismos internos de estabili-
zação, como regras explícitas, sistemas de reputação e dispositivos de 
moderação, que visam reduzir as janelas de oportunidade para rupturas e 
fomentar a continuidade da convivência.

Em resumo, as plataformas digitais transformam a relação entre o 
público e o privado ao tornar experiências pessoais centrais no debate 
coletivo, que é mediado por métricas algorítmicas. A construção da identidade 
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e do reconhecimento nas plataformas é um processo dinâmico, em que os 
agentes coordenam a si mesmos e aos outros, revelando a pluralidade e a 
f luidez das formas de engajamento. Dessa forma, compreender o público di-
gital como resultado da ação coordenada diante de situações problemáticas, 
fundamentada em relações de confiança e julgamento compartilhado, 
é fundamental para entender as formas atuais de convivência, visibilidade e 
pertencimento no ambiente online.

CONCLUSÃO

A partir da teoria da sociologia das convenções, este artigo procurou demons-
trar como as formas de engajamento digital são moldadas por diferentes re-
gimes de coordenação, destacando-se o regime da familiaridade como chave 
analítica para compreender práticas cotidianas como a busca por informação, 
o uso de métricas de valor e a constituição de comunidades. Em vez de redu-
zir os fenômenos digitais a dicotomias, como estrutura versus agência ou 
esfera pública versus privada, este artigo evidenciou como os usuários 
mobilizam formas investidas – objetos, categorias, práticas – para negociar 
reconhecimento, interpretar situações e estabelecer pertencimento. A noção 
de público, nesse cenário, aparece não como uma entidade fixa, mas como 
uma composição situada, emergente de arranjos de coordenação mediados 
por dispositivos digitais, confiança intersubjetiva e valores disputados. 
Assim, o digital deve ser entendido como um campo de experimentação 
moral e epistêmica, onde diferentes gramáticas de comunalidade são conti-
nuamente produzidas, testadas e renegociadas.

Discutiu-se alguns conceitos-chave. Primeiro, a qualificação, entendi-
da como um processo dinâmico, no qual os agentes negociam categorias e 
legitimidades, seja ao compartilhar informações em grupos de WhatsApp 
(regime da familiaridade) ou ao debater em fóruns públicos (regime da justi-
ficação). Segundo, a busca informacional, uma prática moral e situada, me-
diada por lógicas de proximidade e confiança – como quando usuários 
privilegiam fontes conversacionais em detrimento de formatos impessoais 
(Eliasoph, 2015).

Portanto, a busca informacional não é apenas uma operação técnica, 
mas uma prática social e moralmente situada, que revela o modo como os 
agentes se engajam com o mundo. As plataformas digitais funcionam como 
ambientes que formatam e também são formatados por essas estratégias de 
busca, operando como dispositivos que ampliam ou limitam as possibilidades 
de acesso ao saber. Este artigo sugere que compreender essas estratégias 
implica deslocar a análise da veracidade objetiva das informações para os 
modos pelos quais os sujeitos qualificam a informação como legítima e 
reconhecem certos conteúdos como confiáveis a partir de seu repertório 
moral e relacional.
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Por fim, à relação público/privado, as plataformas emergem como es-
paços híbridos, onde métricas de engajamento e algoritmos reorganizam o 
comum a partir de experiências íntimas (Thévenot, 2021). Isso tensiona noções 
clássicas de esfera pública (Habermas, 1962), mas também abre caminho para 
novas formas de comunalidade digital, nas quais os agentes administram 
incertezas através de arranjos f lexíveis (Dewey, 1991 [1927]).

Em síntese, o digital não é um território homogêneo, mas um campo 
de experimentação de modos de existência (Thévenot, 2019). Seu estudo exige 
atenção às gramáticas práticas que os usuários mobilizam para traduzir suas 
vivências compartilháveis – mesmo que temporárias. Assim, abre-se a 
possibilidade futura de explorar como regimes de engajamento se articulam 
em contextos específicos, como mobilizações políticas ou crises de desinfor-
mação, aprofundando o diálogo entre pragmatismo e teoria social.
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NOTAS

1	 O Reddit é uma plataforma digital de agregação e discus-
são de conteúdos organizada em comunidades temáticas 
chamadas subreddits. Nela, usuários publicam textos, links 
ou imagens, que são avaliados coletivamente por meio de 
votos e comentários, fazendo com que a visibilidade dos 
conteúdos dependa da participação e do engajamento da 
comunidade.

2	 A discussão teórica desenvolvida neste artigo integra a 
pesquisa de doutorado em andamento da autora, dedica-
da à análise da busca digital de informações em contextos 
de incerteza, com ênfase nos modos de engajamento, nos 
regimes de valoração da informação e nas formas de coor-
denação coletiva mobilizadas pelos agentes.

3	 LinkedIn é uma rede social profissional que conecta pes-
soas e empresas para facilitar a criação de contatos de 
carreira, o compartilhamento de experiências e o acesso 
a oportunidades de emprego.

4	 Os métodos de fixação de crença é um conjunto de pa-
drões que orientam as crenças dos indivíduos e usados 
para aplacar a dúvida em situações de incerteza. São di-
vididos em método da tenacidade (persistência em uma 
crença e rejeição de contrários), o da autoridade (imposi-
ção de uma crença por autoridades e proibição de 
oposições), o a priori (baseado na razoabilidade da crença) 
e o científico (fundamentado em avaliações empíricas).

5	 “Panelas” são servidores no aplicativo Discord, geralmen-
te compostos por jovens e voltados à socialização. Podem 
apresentar um modo de interação hierarquizado, no qual 
cargos de moderação e administração conferem status 
cobiçado. Destacam-se nos meios de comunicação pelas 
atividades ilícitas realizadas por seus membros para con-
quistar notoriedade (Cruz, 2025).

6	 IRL streamers (do inglês in real life streamers) são criadores 
de conteúdo que transmitem ao vivo aspectos do seu coti-
diano fora do ambiente tradicional de jogos ou estúdios. 
Diferentemente do streaming voltado a gameplay ou a pro-
duções altamente roteirizadas, os IRL streams se concen-
tram em mostrar atividades mundanas ou experiências 
cotidianas – como estudar, trabalhar, cozinhar, viajar, 
conversar com amigos, passear pela cidade ou simples-
mente interagir com o público em tempo real.
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7	 Para Mead, o self é a identidade social que se forma na 
interação com os outros, integrando o aspecto individual 
e a internalização das normas sociais.

8	 No Reddit, throwaway accounts são contas temporárias ou 
descartáveis, criadas para fazer postagens ou comentários 
específicos sem vincular o conteúdo à identidade principal 
do usuário. Elas são usadas, em geral, para preservar o 
anonimato ao tratar de temas sensíveis, controversos ou 
potencialmente estigmatizantes, evitando impactos na 
reputação da conta principal dentro da plataforma.
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PROCURANDO POR LUGARES COMUNS: ENSAIO SOBRE 

OS MODOS DE ENGAJAMENTO NO MEIO DIGITAL

Resumo
Este artigo examina os modos de engajamento no mundo 
digital, tomando como ponto central como os usuários 
qualificam informações, se engajam e se constituem 
coletivamente. A partir da sociologia do engajamento, 
argumenta-se que a esfera pública digital resulta de pro-
cessos situados de qualificação, nos quais diferentes 
regimes de engajamento orientam a definição do que é 
considerado relevante ou problemático. Destaca-se a 
proeminência do regime da familiaridade na busca por 
informações e na avaliação de fontes, bem como as 
tensões que ele produz em relação a modos convencio-
nais de engajamento com o bem público. A informação 
digital é tratada como um bem disputado, cuja valoração 
depende de convenções locais, a partir das quais usuá-
rios são qualificados como bem-informados ou, quando 
destituídos dele, desinformados. O artigo demonstra 
como a sociologia do engajamento contribui para o 
estudo do digital ao preencher lacunas deixadas por 
abordagens macroestruturais.

SEARCHING FOR COMMON GROUNDS: AN ESSAY ON 

MODES OF ENGAGEMENT IN THE DIGITAL ENVIRONMENT

Abstract
The article examines modes of engagement in the digital 
world, focusing on how users qualify information, engage 
with it, and constitute themselves collectively. Drawing 
on the sociology of engagement, it argues that the digital 
public sphere emerges from situated processes of 
qualification in which different regimes of engagement 
guide what is considered relevant or problematic. 
The article highlights the prominence of the regime of 
familiarity in information seeking and source evaluation, 
as well as the tensions it generates with more conventional 
modes of engagement with the public good. Digital 
information is treated as a contested good, whose value 
depends on local conventions through which users are 
qualified as well-informed or, when deprived of it, 
as misinformed. The article demonstrates how the 
sociology of engagement contributes to digital studies by 
addressing gaps left by macro-structural approaches.

Palavras-chave
Sociologia digital;

Sociologia do engajamento; 

Qualificação;

Estudos digitais;

Redes sociais.

Keywords
Digital sociology;

Sociology of engagement;

Qualification;

Digital studies; 

Social media.



34-34

PROCURANDO POR LUGARES COMUNS: ENSAIO SOBRE OS MODOS DE ENGAJAMENTO NO MEIO DIGITAL
SO

C
IO

L.
 A

N
T

RO
PO

L.
 | 

R
IO

 D
E 

JA
N

EI
RO

, V
.1

6.
01

: e
25

00
58

, 2
02

6

Olga Christina de Oliveira Zunino é mestre em Sociologia pelo 
Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (IESP-UERJ), graduada Summa Cum Laude pelo 
curso de Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (IFCS-UFRJ) e doutoranda no Programa de Pós-Graduação 
em Sociologia e Antropologia (PPGSA/UFRJ). Sua área de interesse 
é a sociologia digital com foco no aspecto político-moral das 
plataformas sociais. A sua principal publicação é o artigo 
“Organizações em maturação: a mobilização de características 
heterárquicas e hierárquicas para chegar ao acordo”.

Fonte de financiamento: Bolsista de doutorado pela CAPES

Conflito de interesses: Nenhum.

Contribuição dos Autores: Olga Christina de Oliveira Zunino é 
responsável pela pesquisa e escrita do artigo.

Aprovação do Comitê de Ética: Não se aplica.

Disponibilidade de Dados: Disponíveis no corpo do texto.

Agradecimentos: Gostaria de agradecer aos pareceristas pelas 
contribuições valiosas que tornaram possível a publicação deste 
trabalho em sua melhor forma. Agradeço também aos grupos de 
pesquisa, que contribuíram com discussões ricas e estimulantes, 
e aos meus ex-orientadores que fizeram parte da minha 
trajetória acadêmica. Ao meu orientador, Frédéric Vandenberghe, 
agradeço por sempre me encorajar a expandir meus horizontes 
teóricos. À minha mãe, ao meu pai e ao meu irmão, pelo apoio 
constante. Por fim, ao meu marido, Leonardo Nogueira Aucar, 
por estar sempre presente nos tempos bons e ruins (e até depois), 
e à minha assistente, Gigi.  

Editor responsável: Andre Bittencourt (UFRJ, Brasil). 

Recebido em 17/09/2025 | Revisado em 05/12/2025 |  
Aprovado em 06/01/2026


